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Introdução 
 O presente trabalho, ainda em andamento, busca contemplar a relação entre 
preconceito linguístico e a identidade cultural das personagens na obra Emília no País 
da Gramática, de Monteiro Lobato e, com isso, socializar alguns resultados parciais. A 
partir desta contraposição são procuradas evidências de preconceito linguístico no 
decorrer da obra, fundamentadas em teorias como a Sociolinguística, conciliada vez por 
outra com teóricos que tratam de conceitos como identidade cultural. 
Tomando a obra de Lobato, Emília no País da Gramática, como unidade de 
investigação, mapeando indícios de (não) preconceito linguístico e de manifestações das 
personagens que exprimem sua identidade cultural diante ao contexto ali posto, além do 
questionamento acerca do posicionamento linguístico de alguns personagens, que 
encaram a gramática normativa como a única opção de ensino de língua materna, 
entendendo-a como a expressão de sua identidade. Assim, a metodologia desta pesquisa 
se dá de forma qualitativa, de modo a mapear excertos selecionados da obra, em que se 
evidenciem os indícios das manifestações em questão. 
 
Desenvolvimento 
Pesquisas que envolvem língua e ensino, a exemplo das retratadas em “Língua e 
Ensino: práticas de linguagem possíveis e reais”, organizadas por Back et al. (2014), 
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problematizam sobre o ensino de língua, atestando que não se confunde com o ensino 
de gramática. Amiúde, a gramática da qual muito se fala representa a gramática 
normativa, que diz respeito a um conjunto de regras que regem a língua prescrevendo-a, 
ou seja, a norma padrão, institucionalizada a fim de instaurar uma padronização da 
língua portuguesa falada, o que exclui, de um país com dimensões geográficas 
continentais, inúmeras variedades do português faladas em diferentes contextos 
(diatópicos, diastráticos e diafásicos) e que, além de não serem consideradas, passam ao 
largo das reflexões para ensino da língua materna.  
A escolha da obra “Emília no País da Gramática” foi pensada a partir da ideia de 
que o texto possa esboçar diferentes concepções de língua e de gramática, visto que 
Lobato oferece discussões, tendo a boneca Emília como protagonista e a figura de Dona 
Benta, cuja voz parece fazer a defesa do ensino de gramática normativa. A obra 
mencionada dá ainda maior visibilidade ao colocar em relevância a gramática, haja vista 
haver o país da gramática. Lá, Emília e seus amigos conhecem palavras nunca antes 
ouvidas, desconhecidas e, até mesmo, arcaicas, além de gírias e variantes, o que torna a 
obra um literário passeio sobre a língua portuguesa. Para Albieri (2006, p. 32):  
 
Lobato, ao tratar os termos gramaticais de maneira antropomorfizada, 
isto é, como personagens humanizados, dotados de fala e ações, 
redimensiona a noção de língua, tornando-a menos abstrata e mais 
viva, indo de encontro às definições das gramáticas escolares. Para 
Lobato, a vivacidade da língua estaria ausente nos manuais de língua 
escolares, e, no entanto, presentes em Emília no país da Gramática. 
 
Considerando essa dimensão viva da língua, há que se levar em conta o fato de 
que é utilizada por pessoas também vivas que a falam, ou seja, considera-se também 
todo o contexto social em que os falantes de uma língua estejam inseridos. No que tange 
à metodologia de ensino de língua adotada atualmente e há muito tempo nas escolas, 
Bagno (2016, p. 27) afirma que “[...] a escola tenta impor sua norma linguística como se 
ela fosse, de fato, a língua comum a todos os quase 190 milhões de brasileiros. [...]”. O 
que há de se propor se trata de metodologias que se preocupem com a bagagem já 
adquirida pelos alunos, visto que partimos da concepção de que o aluno já possui uma 
formação advinda do seu contexto social. 
Tendo em vista o amplo material de análise que a obra oferece, buscamos 
explanar acerca do preconceito linguístico, apoiados na concepção de língua como o 
objeto vivo que é passível de mudanças, em que devem ser levadas em consideração as 
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múltiplas identidades que se utilizam dessa língua. Ao falar de preconceito linguístico, 
partimos do pressuposto da inexistência do erro, exceto quando por fatores 
agramaticais, como aborda Bagno (2016, p. 124) ao defender que: 
 
[...] do ponto de vista científico, simplesmente não existe erro de 
português. Todo falante nativo de uma língua é um falante plenamente 
competente dessa língua, capaz de discernir intuitivamente a 
gramaticalidade ou agramaticalidade de um enunciado, isto é, se um 
enunciado obedece ou não às regras de funcionamento da língua. 
 
A partir desse preceito, buscam-se práticas pedagógicas não baseadas no 
princípio do erro gramatical, mas sim das variedades linguísticas que advém do 
contexto social do aluno. 
De acordo com Monteiro (2000), todo esse processo que leva aos estudantes a 
não compreenderem a norma culta foi tratado por educadores com fatores que atribuíam 
o fracasso dos alunos na aprendizagem da norma culta a uma deficiência, falta de 
estímulo, má alimentação ou metodologia inadequada, todos esses fatores quando 
canalizados para o viés sociolinguístico são abordados como problemas da própria 
linguagem. 
 
Considerações finais 
A abordagem do ensino dentro da sala de aula deve ser coerente e adaptada à 
realidade do aluno, visto que, segundo Monteiro (2000), as classes pobres no Brasil 
falam um dialeto não padrão que se distancia em muitos aspectos da norma culta. As 
variações linguísticas, presentes em tal dialeto não padrão, são nada mais do que, 
segundo Bagno (2016), o reflexo de uma língua heterogênea, que apresenta variações 
em todos os níveis – estruturais e de uso –, essas ainda são divididas em regionais – 
devido à grande extensão territorial do Brasil –, e de cunho social. Este último ainda é 
alvo de maior preconceito no ambiente de sala de aula, visto que aqueles que não  
utilizam de uma variante padrão são alvos de escárnio, isso porque essa variante é tida 
por muitos como a “língua certa”. O papel da escola na luta contra o preconceito 
linguístico se dá na aceitação daqueles que falam as variantes estigmatizadas do 
português, ainda que seja necessário ensinar também a variante padrão, de modo que, de 
acordo com Bagno (2016), os alunos possam entender também os documentos e escritos 
dessa norma, ainda que prefiram utilizar variações linguísticas em seu cotidiano. 
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Tendo encontrado indícios de preconceito linguístico na obra ao tratar de 
falantes do interior como “ignorantes da roça”, “incultos”, entre outros termos, ao se 
referir ao fenômeno fonético-fonológico de vocalização, que modifica a palavra espelho 
por espeio, buscamos problematizar tais termos e esclarecer de que modo podemos 
trabalhar com a língua portuguesa em sala de aula, aliando literatura à linguística e sem 
desmerecer quaisquer outras variedades linguísticas. 
A sociolinguística nos apresenta uma íntima relação entre língua e sociedade; ao 
afirmar que a língua é heterogênea, estamos interessados não só na língua falada, mas 
também nas pessoas que a falam. O objeto de estudo da sociolinguística seria, como 
afirma Tarallo (2001), de sistematização de um caos linguístico, que se trata das 
variedades linguísticas de dada comunidade. Assim, buscaremos conceituar as 
concepções existentes de gramáticas, a partir das pistas que a obra nos oferece. Dessa 
forma, problematiza-se a concepção única de gramática que a escola aborda, ao mesmo 
tempo em que se propõe novas metodologias de ensino de língua, de modo a se ensinar 
também uma língua real, que utilize de elementos usados pelos falantes, estes 
plenamente competentes linguisticamente, visto que são falantes nativos do português. 
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